
Esquerda

Os 40 anos do Maio de 
68 comemorados pelo 
Bloco de Esquerda: 
10 de Maio no ISCTE. 
PÁG 12

Neste número o Global 
debruça-se sobre o direito 
de trabalho na UE, a partir 

de dois recentes acórdãos do 
Tribunal de Justiça Europeu 

que decidiu a favor do salário 
pelo país de origem. GLOBAL
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MAIO 68. CONCERTO, TEATRO, DEBATES, COMÍCIO DIREITO AO TRABALHO NA UE

O BLOCO EM ACÇÃO
No nono aniversário do Bloco de 

Esquerda, uma breve imagem de um 
pouco da actividade do último ano.
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DIA 8 DE MARÇO 100 MIL PROFESSORES SAÍRAM À RUA

NOVOS CAMINHOS
PARA A EDUCAÇÃO

Cerca de centena e meia 
de professores, estudantes e 
outras pessoas ligadas à edu-
cação, debateram “os novos 
caminhos” que se colocam à 
escola pública, com a presença 
de António Nóvoa, Jurjo Santo-
mé, Manuel Sarmento, Cecília 
Honório e Francisco Louçã. A 
privatização do ensino públi-

co, as tendências autoritárias 
e anti-democráticas na Educa-
ção, a escola como formadora 
de cidadãos críticos em vez  de 
mão-de-obra barata e desquali-
fi cada, e a necessidade de criar 
um movimento pela Escola Pú-
blica portador de uma alternati-
va emancipatória, foram alguns 
dos temas abordados. 

UM NOVO COMPROMISSO 
PELA ESCOLA PÚBLICA

Desigualdades sociais, discri-
minação na escola, os saberes 
que se aprendem e os que não 
se aprendem, desafi os da imi-
gração e democracia na sala 
de aula foram alguns dos temas 
abordados no Fórum da Educa-
ção, que juntou especialistas, 
sociólogos, estudantes, profes-
sores e pais. Paula Rauhaula, do 

Conselho Municipal de Educa-
ção de Helsínquia, transmitiu 
a experiência de sucesso do 
ensino público na Finlândia, 
totalmente gratuito até aos 16 
anos, e com 99% dos alunos 
a chegarem ao ensino secun-
dário. Tudo isto sem os nossos 
“rankings”, que, como afi rmou 
Ana Drago, perpetuam o imo-

bilismo e reproduzem as desi-
gualdades sociais, ao “misturar 
escolas que levam a exame 32 
alunos com escolas que levam 
a exame mais de 500 alunos”. 
No fi nal, foi de novo feito o 
desafi o:  a resposta para a crise 
da educação está no empenho 
dos professores num novo mo-
vimento social que se bata por 
uma escola gratuita, universal, 
democrática e inclusiva, valo-
rizadora do conhecimento e 
promotora da igualdade.

 
LANÇAMENTO DO 
MOVIMENTO ESCOLA 
PÚBLICA IGUALDADE E 
DEMOCRACIA

Foram poucas as cadeiras 
para as mais de 100 pessoas 
que  participaram no lançamen-
to do Manifesto Escola Pública 
pela Igualdade e Democracia, 
na Associação 25 de Abril. Ana 
Benavente, Sérgio Niza e Luíza 
Cortesão, deram o pontapé de 
saída para um debate vivo e 
aceso, onde se ouviram muitas 
críticas à política do governo 
e se apelou ao crescimento da 
alternativa, porque, frisaram os 
subscritores, “uma outra escola 
é possível”. 

No Manifesto que dá corpo a 

este novo movimento pode ler-
se que “nenhum outro governo 
foi tão longe na amputação de 
direitos aos professores e na 
degradação das suas condições 
de trabalho, abrindo caminho à 
desvalorização social da escola 
pública e do papel dos profi s-
sionais de educação, que são 
o seu rosto”. E ainda: “Somos 
pela escola pública laica e gra-
tuita e que não desiste de uma 
forte cultura de motivação e re-
alização, que não pactua com 
a angústia onde os poderes 
respiram. Uma escola que não 
desiste é aquela que combate a 
fatalidade: pelas equipas mul-
tidisciplinares e redes sociais, 
determinantes na prevenção 
e intervenção perante difi cul-
dades de aprendizagem; pela 

valorização das aprendizagens 
não formais; pelas turmas mais 
pequenas e heterogéneas como 
espaço de democracia, poten-
ciador de sucesso; pela discri-
minação positiva das escolas 
com mais problemas; pela real 
aproximação à cultura e à lín-
gua dos fi lhos de imigrantes.”

Com apenas três meses de 
existência o Movimento Escola 
Pública organizou várias ini-
ciativas em Lisboa, Faro, Por-
to, Coimbra, Almada, Setúbal, 
Viseu, Braga e Entroncamento. 
Estão assim lançadas as bases 
para uma corrente de professo-
res – aberta a todos os cidadãos 
– para mudar a escola, tendo 
como primeiro compromisso o 
sucesso e a emancipação dos 
alunos. 

PROFESSORES EM LUTA
Um mar de professores e professoras inundou as ruas de Lisboa no dia 8 de Março, pela defesa da Escola Pública e contra a 

arrogância e burocracia dos gabinetes do governo. Durante, antes e depois, os professores do Bloco de Esquerda empenharam-
se a fundo nesta luta. Os primeiros passos foram dados em Junho de 2007, no encontro “Novos Caminhos para a Educação”  
que encheu o auditório da Faculdade de Psicologia de Lisboa. Ainda em Outubro desse ano, o mesmo local foi palco do Fórum 
da Educação, com diversos debates em simultâneo. Estava então aberta a porta para a construção de um movimento de pro-
fessores, aberto a todos os cidadãos com ou sem partido, capaz de em cada escola e no país defender e reinventar a escola 
pública, contra a reprodução das desigualdades sociais e pela democracia dentro e fora da sala de aula. O Movimento Escola 
Pública começa agora a criar raízes.   TEXTO DE MIGUEL REIS. FOTOS DE ANDRE BEJA
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CARLOS SANTOSEDITORIAL
AS CAMBALHOTAS DO PS

“ALGUMA DA LEGISLAÇÃO transformou os jovens em 
carne para canhão” afi rmou o professor Júlio Gomes, 
especialista em direito de trabalho, que juntamente com 
o sociólogo Casimiro Ferreira abandonou a Comissão do 
Livro Branco para as Relações Laborais, no ano passado. 
Estes dois especialistas recusaram-se a fazer o frete que 
o ministro queria: a comissão destinou-se apenas a dar 
argumentos para que Vieira da Silva e os seus pares do 
PS dessem a cambalhota e pudessem vir hoje dizer o con-
trário do que afi rmaram há cinco anos, quando votaram 
contra o Código de Trabalho de Bagão Félix.
As propostas que o governo faz são em primeiro lugar 
para facilitar os despedimentos, introduzindo uma nova 
causa para despedimento, a inadaptação funcional, algo 
que ninguém sabe muito bem o que signifi ca e que pode 
vir a tornar-se uma arma de absoluta arbitrariedade a fa-
vor do patronato. Um argumento que pode vir a agravar 
signifi cativamente o assédio moral nas empresas.
Mas não fi ca por aqui, o governo quer também simplifi car 
os processos de despedimento. Ou seja, pretende alterar 
a legislação de trabalho para que os tribunais possam vir 
a dar razão aos empresários nos processos que não cum-
prem as formalidades necessárias num processo jurídico. 
E, questão essencial, não quer obrigar a empresa, mesmo 
quando esta perde, a reintegrar o trabalhador.
Há cinco anos os deputados do PS, entre os quais Vieira 
da Silva, declararam na sua votação contra a proposta 
de lei, que se transformou depois no actual Código de 
Trabalho: “A proposta de lei é conservadora e retrógra-
da porque ignora a evolução do Direito do Trabalho ao 
longo de todo o século XX, retoma uma matriz civilista 
que assenta na fi cção da igualdade das partes na rela-
ção laboral, sobrepõe a relação individual de trabalho às 
relações colectivas de trabalho e combina a desregula-
mentação dos mercados de trabalho com intervenções 
casuísticas e autoritárias do Governo”. O PS, agora no 
poder, esquece o que disse mantendo o código em vigor 
e pretende alterá-lo exactamente no sentido contrário 
ao que defendia quando estava na oposição.
E sobre a precariedade as medidas são marginais ou 
simples enganos. O governo propõe que, nos recibos 
verdes, as empresas descontem 5% para a Segurança 
Social. Como diz o professor Júlio Gomes: “as entida-
des patronais vão repercutir nos preços fi nais dos seus 
produtos esse esforço adicional nos descontos. E estes 
não afastam a enorme vantagem de poder recorrer a 
trabalho não subordinado”. Além disso, legalizam os 
falsos recibos verdes.
Mas a maior indecência deste governo e deste ministro 
do Trabalho é de usarem e abusarem da precariedade 
na administração pública. Porque é que há falsos reci-
bos verdes em serviços dependentes do ministério do 
trabalho?
Na saúde o governo encerrou serviços, teve de enfrentar 
o repúdio enérgico das populações. Na educação já pro-
vocou a maior manifestação de uma classe profi ssional de 
que há memória. A proposta de despedimento simplex 
precisa de igual resposta das pessoas.

Num país com cerca de 28 
mil adolescentes grávidas por 
ano, o segundo maior valor da 
Europa e onde ainda impera 
o preconceito e a discrimina-
ção sobre as escolhas sexuais 
de cada um/a e a ignorância 
quanto às doenças sexualmen-
te transmissíveis, não é admissí-
vel que a Educação Sexual nas 
escolas, salvo raras excepções, 
não tenha passado do papel 
dos gabinetes do ministério.

Por isso mesmo, os jovens do 
Bloco de Esquerda elegeram  
como prioridade o combate 
pela aplicação da Educação 
Sexual nas escolas. José Soeiro, 
o mais jovem deputado da As-
sembleia da República, partici-
pou em debates sobre a temá-
tica em várias escolas do país. 
As salas de aula e os auditórios 
encheram-se de curiosidade, 
interesse e entusiasmo, com 
centenas de jovens a querer 
discutir, aprender e opinar. 

O culminar deste trabalho 
esteve à vista na Audição so-
bre Educação Sexual que o 
Grupo parlamentar do Bloco 
organizou na sala do Senado 
da Assembleia da República. 
Mais de 80 pessoas – estudan-
tes de escolas secundárias mas 
também associações e ONGs 
– marcaram presença para dis-
cutir o projecto de lei do Bloco 
de Esquerda, que prevê a intro-
dução de uma área curricular 
não disciplinar de Educação 
Sexual, de frequência obriga-
tória e que deve existir no úl-
timo ano de cada ciclo (4º, 6º, 
9º e 12º), com uma carga ho-
rária de 90 minutos semanais. 
Esta área curricular obrigatória 
deve ter uma equipa docente 
responsável, em exclusivida-
de, que tem necessariamen-
te de ter formação na área da 
educação sexual. Além desta 
colaboração com o Grupo Par-
lamentar, os jovens do Bloco 
de Esquerda, juntamente com 
outros estudantes do ensino se-
cundário, empenharam-se na 
construção de um novo movi-

mento pelo direito à Educação 
Sexual. Foi assim que surgiu o 
SEQSO (Somos Estudantes e 
Queremos uma Sexualidade 
Sem Opressões) que já reuniu 
alguns milhares de assinatu-
ras pela implementação da 
Educação Sexual nas escolas. 
“Acreditamos que é possível 
desmistifi car muitos tabus, 
como a homossexualidade ou 
a identidade de género, conver-
sando sobre todos os assuntos 
relativos ao sexo: a orientação 
sexual, o machismo, a família 
patriarcal, entre muitos outros. 
Queremos que a sociedade seja 
menos conservadora, mais justa 
e igualitária.” afi rma o SEQSO 
na sua carta de princípios.

ACAMPAMENTO 
17 a 19 de Agosto de 2007

O Acampamento dos Jovens 
do Bloco realizou-se de 17 a 19 
de Agosto, no parque de cam-
pismo de S.Gião. Educação 
Sexual, precariedade, movi-
mento estudantil e Alterações 
Climáticas foram alguns dos te-
mas em debate. Mas nem só de 
debates se fez o acampamento: 
workshops mais práticos, sobre 
Stencil, Teatro do Oprimido ou 
Djambés, contribuiram para 
um ambiente de descontrac-
ção. O próximo acampamento 
será em Agosto deste ano, agora 
noutro local. Fica atento à data 
para não perderes um espaço 
de liberdade, com muita festa 
e convívio. 

CONFERÊNCIA DE JOVENS
10 de Novembro de 2007
Mais de 120 delegados parti-

ciparam na IV Conferência de 
Jovens do Bloco de Esquerda e 
debateram as duas moções de 
orientação apresentadas. A Mo-
ção A foi aprovada com 65% 
dos votos, obtendo a moção B 
35%. A dinamização de activi-
dades nas escolas e o combate 
à precariedade através da par-
ticipação em diversos movi-
mentos juvenis foram os eixos 
principais deste encontro. No 

encerramento da Conferência, 
Francisco Louçã afi rmou que 
os desafi os para a construção 
duma esquerda de futuro exi-
gem uma corrente política jo-
vem, anticapitalista, e que pos-
sa afastar de vez o sectarismo 
que marcou muitas gerações 
anteriores. 

ENSINO SUPERIOR
 Em Lisboa, Coimbra, Faro, 

Aveiro e Porto, decorreram 
vários debates sobre as conse-
quências negativas do processo 
de Bolonha e do novo Regime 
Jurídico das instituições do En-
sino Superior, integrados na 
campanha dos jovens do Bloco 
contra a privatização do saber. 
Esta campanha contou tam-
bém com um folheto que, com 
ilustrações de Nuno Saraiva, 
desafi a os leitores a descobrir 
as diferenças entre o ensino su-
perior que existe e aquele que 
podem construir.

PRECARIEDADE
A precariedade no trabalho 

atinge quase dois milhões de 
portugueses, mais de 100 mil 
por conta do próprio Estado 
que vai abusando dos recibos 
verdes na Administração Públi-
ca. A maioria dos precários são 
jovens, com as vidas “conge-
ladas” desde muito cedo. Para 
responder a esta realidade, os 
jovens do Bloco empenharam-
se a fundo, com muitos outros 
activistas sociais com e sem 
partido, na construção de mo-
vimentos de combate à preca-
riedade. Os Precários Infl exí-
veis e o FERVE (Fartos Destes 
Recibos Verdes) ganharam no 
último ano uma notoriedade 
e capacidade  de intervenção 
política antes impensável. A 
organização de um desfi le di-
nâmico e colorido de jovens 
precários no primeiro de Maio 
aconteceu pela primeira vez 
em 2007 e agora, muito mais 
forte, em 2008. 

EDUCAÇÃO SEXUAL
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A reestruturação avançada 
pelo ministro Correia de Cam-
pos levou também ao fecho 
de Serviços de Atendimento 
Permanente e ao aumento das 
difi culdades no acesso aos ser-
viços de saúde, com o aumen-
to e introdução de novas taxas 
moderadoras, que provocaram 
o aumento espectacular da in-
fl ação nos serviços de saúde.

O Bloco escolheu dar prio-
ridade à campanha em defesa 
do SNS e defi niu uma estratégia 
para derrotar o governo nesta 
área. Por isso organizou, em 
conjunto com socialistas e fi -
guras de referência do sector da 
saúde em Portugal, uma campa-
nha a favor do Serviço Nacional 
de Saúde geral, gratuito e para 
todos. E desenvolveu iniciativas 
de propaganda, como a distri-
buição de um jornal gratuito 
em Março de 2007, contra o 
encerramento das urgências e a 
introdução de mais taxas.

A campanha procurou res-
ponder às práticas neoliberais 
na saúde, com o subfi nancia-
mento crónico do SNS e as re-
ceitas de Sócrates para reduzir a 
despesa, encerrando os serviços 
onde eles são mais necessários. 
Mas também atacou os negó-
cios do Estado com os privados, 
como as famosas PPP (parcerias 
público-privadas) na gestão dos 
hospitais, que, como se viu no 

caso do Amadora/Sintra, deram 
resultados ruinosos para as con-
tas públicas.

Desde o último trimestre de 
2007, o Bloco organizou de-
zenas de acções de contacto 
com a população e recolha de 
assinaturas para a petição em 
defesa do SNS, e percorreram 
o país em sessões públicas de 
esclarecimento e debate. 

O deputado João Semedo visi-
tou muitos hospitais e Centros de 
Saúde para se inteirar do estado 
dos serviços e das necessidades 
das populações. Em Janeiro, foi 
lançada a petição em defesa do 
SNS, e as acções de recolha de 
assinaturas permitiram a recolha 
de muitos milhares.

A mobilização social em tor-
no da defesa do SNS aumentou 
a pressão junto do governo para 
travar as medidas de Correia de 
Campos. O ministro foi insensí-
vel aos apelos que surgiram de 
todos os quadrantes da socieda-
de e Sócrates percebeu que não 
tinha margem para insistir numa 
política cujos efeitos prejudiciais 
são bem visíveis no dia a dia da 
população, e em particular dos 
mais pobres.

A demissão de Correia de 
Campos representou a maior 
derrota deste governo e foi por 
isso uma extraordinária vitória 
das populações e dos movimen-
tos em defesa do SNS. 

SAÚDE OU NEGÓCIO, HÁ 
QUE OPTAR

A promiscuidade entre dinhei-
ros públicos e negócios privados 
esteve sempre sob a observação 
atenta do Bloco, também na 
área da Saúde. 

O deputado Francisco Louçã 
chamou a atenção do país, num 
debate com Sócrates, para duas 
nomeações de quadros dirigen-
tes saídos dos grupos privados 
da saúde para funções de direc-
ção da estratégia do ministério 
da saúde. 

E o deputado João Semedo 
nunca deu descanso a Correia 
de Campos, exigindo saber a 
verdade das contas do Hospital 
Amadora/Sintra, por fechar des-
de 2002, sem acordo entre Es-
tado e grupo Mello sobre quem 
deve pagar o quê. Um negócio 
ruinoso para as fi nanças públi-
cas, que custa 140 milhões de 
euros aos contribuintes por cada 
ano que passa. O PS chumbou 
o inquérito ao Amadora/Sintra, 
mas após a saída de Correia de 
Campos, o governo anunciou 
que não repetirá a experiência 
e garantiu que não irá renovar 
o contrato. 

O Bloco insurgiu-se igual-
mente contra as parcerias para 
a construção de hospitais, que 
sai sempre mais caro ao Estado 
do que se fosse fi nanciado por 
dinheiros públicos.

PELO FIM DAS TAXAS 
MODERADORAS

O combate às taxas modera-
doras foi um dos argumentos 
principais da campanha em 
defesa do SNS. O Bloco de Es-
querda apresentou um projecto 
de lei no parlamento para aca-
bar com elas. 

A exposição de motivos des-
ta lei do Bloco resume bem as 
razões para persistirmos nesta 
luta: “As taxas moderadoras 
não moderam, nem fi nanciam. 
Pelo seu valor, são taxas de utili-
zação, verdadeiros pagamentos 
por serviços que os portugueses 
já pagam com os seus impostos. 
Em particular, as taxas cobradas 
no internamento e na cirurgia 
são totalmente ilegítimas: na re-
alidade, não resultam da deci-
são do próprio doente, mas sim 
da decisão do médico, não se 
podendo invocar o seu efeito de 
moderação. Nestes casos, pro-
curar a moderação pode pôr em 
risco a saúde e os tratamentos 
indispensáveis. A sua extinção é 
um imperativo do direito à pro-
tecção na doença, constitucio-
nalmente consagrado”. 

O deputado João Semedo re-
velou o escândalo no hospital 
de Guimarães, que recusava 
consultas a quem tivesse taxas 
em dívida. Uma prática que 
acabou com a intervenção do 
Bloco.

ONCOLOGIA DE CASCAIS
O fecho do serviço de onco-

logia do Hospital de Cascais 
mereceu a atenção especial do 
Bloco  desde que começaram a 
circular os rumores dessa possi-
bilidade. E o facto de estar pre-
vista a abertura de uma unidade 
privada com o mesmo serviço 
na zona de Cascais pôs os uten-
tes de sobreaviso. “Podia uma 
coisa não ter nada a ver com a 
outra, mas o problema é que há 
um interesse directo do Grupo 
Mello no fecho do serviço de 
oncologia no Hospital de Cas-
cais. 

Passa a haver um favoreci-
mento de um serviço privado 
que é o único que oferece servi-
ço de oncologia no concelho”, 
afi rmou Francisco Louçã no fi m 
duma reunião com a Comis-
são de Utentes do Hospital de 
Cascais. É que o Coordenador 
Nacional das Doenças Onco-
lógicas nomeado pelo governo 
e que planifi ca a estratégia da 
distribuição dos serviços era 
ao mesmo tempo funcionário 
do grupo Mello, o que confi gu-
ra uma “ligação perigosa” que 
Louçã denunciaria num debate 
parlamentar com o primeiro-mi-
nistro. Com a demissão de Cor-
reia de Campos, fi cou também 
demissionário o Coordenador 
Joaquim Gouveia.

CAMPANHA EM DEFESA DO SNS
TEXTO DE LUÍS BRANCO. FOTO CARLA LUÍS
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A política do governo Sócrates revelou a sua verdadeira face no sector da saúde. No último ano, foi 
posta em causa a garantia de assistência em tempo útil nas urgências de várias localidades do país, 
nomeadamente com os encerramentos ou fi m do horário nocturno dos serviços de urgência. 

RECOLHA DE ASSINATURAS JUNTO AO HOSPITAL AMADORA-SINTRA



Em Janeiro, num debate so-
bre alterações climáticas na AR, 
José Sócrates apresentou um 
conjunto de medidas, quando o 
Ministro do Ambiente se havia 
tornado um dos elos mais fracos 
do Governo, e a co-incineração 
voltara à ordem do dia. 

O Bloco contestou a aposta 
nos biocombustíveis, anuncia-
dos como uma energia renová-
vel, e uma solução de primeira 
linha para substituir o exponen-
cial consumo de combustíveis 
fósseis e as emissões de gases 
de efeito de estufa no sector dos 
transportes. 

Em causa o facto das cultu-
ras energéticas acabarem por 
ser agressivas para o ambiente, 
a par de poderem piorar o pro-
blema do aumento das emissões 
poluentes. 

Mais recentemente o Bloco 
apresentou na AR um projecto 
de lei que visa a suspensão dos 
objectivos nacionais para a in-
corporação de biocombustíveis, 
alertando para a actual crise ali-
mentar que provocou alertas de 
governos e de organismos inter-
nacionais. 

A questão prende-se com o 
facto das culturas agrícolas cul-
tivadas para produzir biocom-
bustíveis serem feitas em solo 
arável que assim não pode ser 
utilizado para fi ns alimentares, 
pelo que o Bloco defende a sal-

vaguarda da biodiversidade e a 
soberania alimentar das popu-
lações locais onde se situam as 
produções.

Para destacar os erros come-
tidos em matéria de desenvol-
vimento sustentável a nível na-
cional e apresentar alternativas, 
o Bloco percorreu o país em 
2007, e traçou um roteiro sobre 
as alterações climáticas.

Em Setúbal no arranque das 
jornadas, a Península de Tróia, 
foi um dos locais visitados, 
como exemplo dos excessos 
permitidos pelo Governo em 
matéria de violação dos ecossis-
temas costeiros, fruto da pressão 
exercida pelos interesses imobi-
liários. 

O Governo viabilizou recen-
temente condomínios de luxo 
na península de Tróia e no Lito-
ral alentejano, sem acautelar a 
consequente pressão imobiliária 
que fragiliza estas zonas costa 
nacional. 

Já no Baixo Guadiana, onde 
as jornadas prosseguiram, em 
Julho, fi caram bem patentes os 
impactes sobre os recursos hí-
dricos, a desertifi cação huma-
na dos povoados ribeirinhos, a 
ocupação imobiliária e pressão 
turística que cresce nas margens 
do rio. Alguns dos temas co-
muns ao distrito de Braga, que 
foi também visitado, sob o lema 
“Contra a Poluição dos Rios” em 

referência ao problema da qua-
lidade da água, em particular 
nos rios Ave e Cávado. 

Em Aveiro, perante uma pla-
teia de cerca de 400 pessoas, 
destacou-se a necessidade de 
criação de um plano rodoviário 
nacional, dado que os transpor-
tes representam cerca de 30% 
das emissões de CO2.

Na barragem do Alqueva 
oportunidade para afi rmar que 
o governo está a contribuir para 
ameaçar a sustentabilidade des-
te projecto de fi ns múltiplos ao 
promover a “especulação turís-
tica e imobiliária” na envolvente 
da albufeira. 

Em destaque o facto de, tal 
como acontece nas costas alen-
tejana e algarvia, o Governo 
estar a usar a estratégia dos PIN 
(Projecto de Interesse Nacional) 
para incentivar grandes projec-
tos imobiliários, disfarçados de 
turísticos.

Terminadas as Jornadas o Blo-
co organizou a 22 de Setembro, 
em Lisboa, a Conferência in-
ternacional “Ninguém se pode 
esconder das alterações do cli-
ma – Desafi os e Respostas”. Na 
agenda, os cenários e projec-
ções sobre o aquecimento glo-
bal, transportes e mobilidade, 
novos paradigmas energéticos, 
consumo, resíduos e as relações 
norte-sul. 

ROTEIRO 
NACIONAL DAS 
ALTERAÇÕES 
CLIMÁTICAS
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AS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS ESTIVERAM EM DESTAQUE EM 2007

O Bloco colocou as questões ambientais no centro da sua agenda política 
nacional em 2007. O combate ao aquecimento global e as alterações do 
clima foram temas centrais da actividade do Bloco, traduzindo-se num 
conjunto de iniciativas políticas, de onde se destacam as Jornadas sobre 
as Alterações Climáticas. TEXTO DE CATARINA OLIVEIRA

ALTA TENSÃO DE NORTE A SUL

Em 2007 agudizaram-se os protestos das populações, de Norte a 
Sul do país, contra as intenções da Rede Eléctrica Nacional (REN) 
em instalar linhas eléctricas de alta e muito alta tensão em zonas 
urbanas e junto a habitações. O Bloco apoiou a luta daqueles que, le-
gitimamente, exigiram a alteração dos trajectos e o afastamento das 
linhas das zonas urbanas, alegando os riscos para a saúde pública, a 
desvalorização patrimonial - a REN ou o Estado não são obrigados a 
quaisquer compensações aos proprietários dos terrenos e habitações 
- e os danos ambientais. O Bloco esteve ao lado das populações em 
Sintra, Amadora, Cascais, Odivelas, Viseu, Almada, Seixal, Guimarães, 
Silves e Portimão, nesta luta que alcançou proporções nacionais.
Em Outubro, apresentou na AR um Projecto-Lei que “garante o 
princípio da precaução face às radiações provenientes de campos 
electromagnéticos produzidos pelas linhas e instalações eléctricas 
de Alta Tensão”. O documento foi chumbado no Parlamento, pelo 
PS, em Fevereiro último. 

CONTRA MUNICIPALIZAÇÃO DA REN

O Bloco tem vindo a manifestar-se contra quaisquer tentativas de 
“municipalização” da Reserva Ecológica Nacional (REN), tal como 
é proposto pelo Governo, num decreto-lei que está em preparação. 
A 24 de Março foi lançada publicamente em Lisboa a petição em 
defesa REN (http://www.PetitionOnline.com/ren2008/petition.thml.) 
e contra a sua passagem para a tutela das autarquias. O texto é 
subscrito por um grupo de personalidades ligadas a questões am-
bientais e ecológicas, que defendem “que seja rejeitada a munici-
palização da REN” e que qualquer revisão seja feita com base “num 
prévio e amplo debate público”. 
A petição visa reforçar a REN como “um instrumento fundamen-
tal no Ordenamento do Território, pelo seu papel na regulação do 
uso de áreas de elevada sensibilidade do ponto de vista ambiental, 
fundamentais para o equilíbrio do território e para a segurança de 
pessoas e bens”.
O texto apela ainda à “salvaguarda da paisagem natural do país e 
para a limitação da construção em áreas do território de relevância 
ecológica”.
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Em muitos outros municípios 
o Bloco tem vindo a intervir 
no combate à especulação 
imobiliária, em defesa do am-
biente e da qualidade de vida. 
Em boa parte dos municípios, 
onde o Bloco tem eleitos na 
Assembleia Municipal, os seus 
deputados municipais votaram 
contra as opções orçamentais e 
apresentaram propostas alter-
nativas. Em geral nas regiões, 
o Bloco interveio activamente 
na defesa dos serviços públi-
cos, na defesa do SNS e da 
educação pública. O Bloco foi 
também uma força de apoio e 
solidariedade às lutas dos tra-
balhadores.

Não podemos deixar de des-
tacar nesta curta referência, a 
actividade na Câmara de Lis-
boa, onde no último ano o Blo-
co e o vereador independente 
Sá Fernandes contribuíram de-
cisivamente para a derrota da 
direita na Câmara da capital, 
obtiveram um bom resultado 
nas eleições intercalares e ago-
ra foram decisivos para alcan-
çar o acordo entre o município 

e os sindicatos, que fi ca como 
um marco no combate à preca-
riedade nos municípios.

ASSINADO O ACORDO 
ENTRE A CÂMARA 
DE LISBOA PARA A 
INTEGRAÇÃO DOS 
PRECÁRIOS

Quase um ano depois da 
queda da maioria de direita na 
Câmara de Lisboa, foi assinado 
o acordo entre o executivo ca-
marário e os sindicatos para a 
integração no quadro dos tra-
balhadores que são “falsos re-
cibos verdes”. A proposta, que 
permitiu o acordo, partiu da 
iniciativa do vereador Sá Fer-
nandes e constitui um exem-
plo para todos os municípios, 
onde, na maior parte dos casos, 
proliferam os “falsos recibos 
verdes”.

No passado dia 28 de Abril, 
o Presidente da Câmara de Lis-
boa e os representantes dos três 
principais sindicatos dos traba-
lhadores do município assina-
ram o acordo para a integração 
dos trabalhadores precários, 

que têm de facto um víncu-
lo laboral à autarquia, mas 
que trabalham a recibo verde, 
sendo portanto “falsos recibos 
verdes”. Os três principais sin-
dicatos são: o Sindicato dos 
Trabalhadores do Município 
de Lisboa (STML), o Sindicato 
Nacional dos Trabalhadores da 
Administração Local (STAL) e 
o Sindicato dos Trabalhadores 
da Administração Pública (SIN-
TAP), fi liado na UGT.

Pelo acordo, é constituído um 
Tribunal Arbitral que irá defi nir 
a situação de cada trabalhador. 
Os cerca de 800 trabalhadores 
que se encontram nessa situa-
ção têm 90 dias para aderir a 
este processo e subscrever a 
“convenção de arbitragem”. 

O tribunal - constituído com 
juízes indicados pelos sindica-
tos e pela Câmara - irá avaliar se 
os trabalhadores têm um efecti-
vo vínculo laboral à autarquia, 
cumprindo uma necessidade de 
trabalho permanente, um horá-
rio de trabalho e submetendo-
se a uma hierarquia. 

Os trabalhadores que cum-

prirem essas condições virão a 
integrar o quadro da Câmara, 
nas condições contratuais acor-
dadas com os Sindicatos, iguais 
às da Função Pública. Os traba-
lhadores que entretanto tenham 
visto os seus contratos caducar 
ou não serem renovados são 
também abrangidos, desde que 
tenham reclamado nos serviços 
camarários até ao passado dia 
18 de Abril. 

Os contratados para desem-
penharem funções de apoio 
aos órgãos do município ou aos 
grupos eleitos não estão inclu-
ídos nos critérios de integração 
no quadro. 

Os contratos dos trabalha-
dores precários envolvidos no 
processo serão prorrogados 
automaticamente até o tribu-
nal produzir uma decisão, de 
acordo com a proposta aprova-
da pelo executivo municipal. 
Segundo o director de recursos 
humanos do município, o pro-
cesso deverá estar concluído 
“até Outubro ou Novembro” 
de 2008. 

O acordo foi aprovado em 

reunião da Câmara pelos ve-
readores de PS, “Cidadãos por 
Lisboa” de Helena Roseta, PSD 
e Bloco de Esquerda. Os ve-
readores do PCP e do agrupa-
mento de Carmona Rodrigues 
abstiveram-se e não estiveram 
presentes na assinatura do 
acordo. 

O vereador José Sá Fernan-
des congratulou-se “por se ter 
chegado à actual solução, já 
que esta signifi ca que o com-
bate à precariedade vai fi nal-
mente   avançar na CML, de 
modo a que se acabem com 
os “recibos verdes” ilegais que 
durante anos foram prática na 
autarquia”. 

O vereador independente 
eleito pelo Bloco de Esquer-
da, que esteve na origem da 
resolução jurídica encontrada, 
salienta que a integração dos 
precários foi sempre uma das 
suas “prioridades”, considera 
este um “primeiro passo para 
restituir a dignidade laboral 
dos trabalhadores da CML” e 
resolver uma “situação de ile-
galidade”. 

No último ano o Bloco de Esquerda desenvolveu uma intensa actividade nas autarquias e nas 

regiões em todo o Portugal Continental e também nas regiões autónomas da Madeira e dos Açores. 

Neste número do jornal Esquerda destacamos o acordo para a integração dos precários na Câmara 

de Lisboa, a moção de censura à Câmara do Porto, o caso da Mata de Sesimbra e uma tomada de 

posição do Bloco em Braga, perante o saneamento político de uma autarca independente eleita pelo 

BE. TEXTO DE CARLOS SANTOS

BLOCO NAS AUTARQUIAS
E NAS REGIÕES
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JORNAL DA DELEGAÇÃO DO BLOCO DE ESQUERDA NO GUE/NGL NO PARLAMENTO EUROPEU

Este número do Global dedica-se a 
dois recentes acórdãos do Tribunal 
de Justiça Europeu no âmbito da 
prestação transnacional de serviços, 
na área da construção civil. O tema 
pode parecer, à primeira vista, 
exotérico, “especioso”, mas não é. 
Entre o respeito pelas convenções 
colectivas de trabalho nos países de 
destino e o regime jurídico aplicável 
à contratação transnacional de 
empresas prestadoras de serviços, 
está aberto o confl ito. 

Nos casos analisados, as disputas 
foram parar aos tribunais dos 
países onde ocorreram, o que 
levou os juízes nacionais a 
pedir esclarecimentos sobre 
a aplicabilidade do direito 
comunitário ao Tribunal de Justiça 
da União Europeia, no Luxemburgo. 

As respostas do TJE foram 
favoráveis às empresas prestadoras 
de serviços. Ao contrário do que se 
possa pensar, não foi a directiva 
Bolkestein a fundamentar tais 

pareceres, mas o artigo 49º do 
Tratado da Comunidade Europeia, 
que se manterá em vigor se o 
Tratado de Lisboa vier a ser 
ratifi cado pelos 27.   

O GUE/NGL exigiu e obteve a 
realização de um debate no 
Parlamento Europeu sobre estes 
casos. Ele realizou-se na última 
sessão de Abril. No horário da 

noite… 
*COM CARMEN HILÁRIO E MIGUEL 
PORTAS

O SALÁRIO 
PELO PAÍS DE ORIGEM
TEXTO DE RENATO SOEIRO*



O confl ito estalou de imedia-
to. Os sindicatos suecos blo-
quearam o estaleiro, impedi-
ram a entrega das mercadorias 
e piquetes de greve impediram 
a entrada de homens e veículos 
na obra. 

A Laval pediu o apoio das 
forças policiais. Estas responde-
ram que, como a acção colecti-
va era lícita à luz do direito na-
cional, não podiam intervir. As 
autoridades informaram a Laval 
que as condições mínimas pre-
vistas nas convenções colecti-
vas eram igualmente aplicáveis 
aos trabalhadores estrangeiros 
destacados. 

A Laval manteve a recusa de 
adesão à referida convenção. 
Pouco depois, os trabalhadores 
destacados pela Laval regres-
saram à Letónia. A cidade de 
Vaxholm pediu a rescisão do 
contrato e a fi lial da Laval na 
Suécia declarou-se em situação 
de falência.

O modelo sueco
Na Suécia, os parceiros so-

ciais negoceiam a convenção 
colectiva relativa às condições 
de trabalho e, em seguida, a 
discussão dos salários, que tem 

a contrapartida de uma cláusu-
la obrigatória de paz social du-
rante a vigência dos acordos. 

Os salários são acordados 
a nível local entre o sindicato 
e cada empregador. Só quan-
do os parceiros não chegam a 
acordo, os salários são objecto 
de negociações centralizadas. 
Se, ainda assim, falhar o acor-
do, o salário de base é determi-
nado por uma «cláusula de re-
serva» da convenção colectiva. 
Este salário «de reserva» é um 
mecanismo de último recurso e 
não um salário mínimo.

As posições das partes
Na Suécia, o direito à acção 

sindical e à acção colectiva 
gozam de protecção constitu-
cional. O TJE considerou, no 
entanto, que, de acordo com o 
estipulado na Carta dos Direi-
tos Fundamentais, tais garan-
tias estão sujeitas a restrições 
específi cas, se colidirem com 
a legislação comunitária sobre 
as liberdades fundamentais da 
União. Na opinião do tribunal 
europeu, o artigo 49º do Tra-
tado da Comunidade, fi caria 
comprometido se obstáculos 
colocados por associações 

que não são de direito público 
tornassem menos atractiva, ou 
mais difícil, a execução de tra-
balhos de construção por fi rmas 
de outros Estados membros no 
território sueco.

A proibição de acções colec-
tivas para modifi car uma con-
venção em vigor já existe e é 
aceite pelos sindicatos suecos. 
Mas o TJE lembra que, se não se 
pode ir contra uma convenção 
colectiva sueca, também não 
se pode contrariar a convenção 
colectiva do país de origem da 
empresa que presta serviço no 
estrangeiro. 

Resumindo, o ponto de vista 
do TJE considera que o boicote 
lançado pelos sindicatos sue-
cos se dirige contra as conven-
ções abrangidas pela lei de ou-
tro Estado-Membro, no caso a 
Letónia, e portanto modifi cam 
a regra a meio do jogo.

As organizações sindicais e 
o Governo sueco, por sua vez, 
sustentaram que o boicote era 
justifi cado porque visava pro-
teger os trabalhadores letões, 
bem como os suecos, contra 
a prática do dumping social. 
Consequentemente, os sindica-
tos acusaram a Laval de fugir às 

obrigações resultantes da regu-
lamentação sueca em matéria 
de convenções colectivas, e de 
se escudar por detrás das nor-
mas europeias de modo a obter 
vantagens injustas.

O acórdão do TJE
O direito comunitário não 

impede os Estados membros 
de obrigarem as empresas que 
destacam trabalhadores a ob-
servarem o salário mínimo. Mas 
como a Suécia não tem salário 
mínimo, esta prerrogativa não 
se podia aplicar.

As condições de trabalho e 
de emprego podem ser fi xadas, 
para prestações de serviços 
transnacionais no domínio da 
construção, por disposições 
legislativas, regulamentares ou 
administrativas, por conven-
ções colectivas nacionais ou 
decisões arbitrais de aplicação 
geral. Tais instrumentos devem 
ser respeitadas por todos. Mas 
no caso em apreço não existia 
nenhum acordo de aplicação 
geral respeitante a massas sa-
lariais.

Na ausência de dispositivos 
de aplicação geral, o tribunal 
considerou que um Estado 

Membro não tinha o direito de 

impor a uma empresa estabe-

lecida noutro Estado o resulta-

do de uma negociação “caso a 

caso”.

Os sindicatos suecos con-

sideram que esta decisão põe 

em causa o direito a um mo-

delo próprio de negociação 

colectiva. Formalmente, eles 

perdem porque não têm salá-

rios mínimos com força de lei. 

Paradoxalmente, a derrota é 

consequência de um modelo 

de organização do confl ito en-

tre capital e trabalho que fun-

cionou, em marco nacional, de 

forma razoavelmente favorável 

para a parte mais fraca. 

Ao invés, a Laval ganhou 

porque fez vingar o critério do 

“país de origem” pelo buraco 

da agulha. Só o pôde fazer por-

que, independentemente da 

Directiva Bolkestein, foi o Tra-

tado da Comunidade Europeia 

que a confortou. Este o ponto 

realçado pelo grupo da Esquer-

da Unitária Europeia/Esquerda 

Verde Nórdica (GUE/NGL). 

O CASO 
VAXHOLM

CONSTRUÇÃO NO CENTRO DE PRISTINA COM A PALAVRA NEWBORN (RECÉM-NASCIDO)
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A empresa Laval, da Letónia, ganhou um 

concurso para a construção de uma escola, 

na cidade de Vaxholm, na Suécia. Os sindi-

catos suecos da construção civil pressiona-

ram a Laval para que assinasse a convenção 

sueca do sector.  A empresa recusou porque 

queria aplicar aos seus trabalhadores, desta-

cados na Suécia, as convenções da Letónia. 



O Land Niedersachsen tem 
uma lei para a adjudicação 
de contratos públicos com va-
lor acima dos 10 mil euros: 
as empreitadas só podem ser 
entregues a empresas que se 
comprometam a pagar aos seus 
trabalhadores, pelo menos, a 
remuneração fi xada na con-
venção colectiva da construção 
civil. O adjudicatário responsa-
biliza-se ainda por impor aos 
seus subempreiteiros as mes-
mas obrigações. 

Os contratos incluem uma 
cláusula penal no montante de 
1 por cento por cada incum-
primento culposo e, em caso 
de incumprimentos múltiplos, 
a pena pode chegar a 10 por 
cento do valor do contrato. A 
violação do contrato autoriza a 
rescisão sem pré aviso.

Os factos
No Outono de 2003, após 

concurso, o Land Niedersach-
sen adjudicou à Objekt und 
Bauregie um contrato para a 
construção dos toscos no esta-
belecimento prisional de Göt-
tingen Rosdorf.

A Objekt und Bauregie con-
tratou uma empresa com sede 
na Polónia, que empregou 53 
operários a quem pagava um 
salário 53,43 por cento abaixo 
do salário mínimo previsto na 
convenção colectiva da cons-
trução civil. O Land Nieder-
sachsen rompeu o contrato de 
empreitada, acusando a Objekt 
und Bauregie de ter violado a 
convenção e aplicou as penali-
zações previstas na lei.

O acórdão do Tribunal de 
Justiça

Aberto o confl ito, regressou 
o artigo 49. A empresa polaca 
estava obrigada a cumprir a lei 
do Land? O tribunal alemão 
tinha dúvida e colocou-a ao 
TJE. Observa que a obrigação 
de respeitar as convenções co-
lectivas impõe às empresas de 
construção de outros Estados 
Membros a perda de uma van-
tagem concorrencial decorren-
te dos seus custos salariais mais 
baixos, logo é um obstáculo à 
livre prestação de serviços. 

O Tribunal do Luxemburgo 
começa por dizer que devem 
ser garantidas aos trabalhado-
res destacados, condições de 
trabalho e de emprego dignas, 
entre as quais, uma protecção 
e remuneração salarial mínima. 
Mas lembra que estas condições 
de trabalho e de emprego têm 
de ser fi xadas por disposições 
normativas, por convenções co-
lectivas ou decisões arbitrais de 
aplicação geral. Assim, o efeito 
de uma lei como a que estava 
em causa, apenas tocava uma 

parte do sector da construção 
porque só se aplicaria aos con-
tratos públicos. Daí não se po-
der considerar que a rescisão e 
multa aplicada pelo Land se pu-
desse justifi car com o objectivo 
de garantir uma protecção mí-
nima dos trabalhadores já que, 
segundo o Tribunal europeu, 
nenhum indício permite con-
cluir que a protecção resultante 
da lei do Land é necessária a um 
trabalhador quando este exerce 
as suas actividades no âmbito 
de um contrato de obras públi-
cas, mas não quando trabalha 
numa obra privada…

Em consequência, o Land 
perdeu a causa porque o seu 
quadro legal, fi xando uma re-
muneração salarial mínima, 
não cumpria os requisitos de 
aplicação geral previstos na 
Directiva 96/71 da União sobre 
o Destacamento de trabalhado-
res, e não podia, portanto, ser 
imposta a empresas estabeleci-
das noutros Estados membros, 
constituindo antes uma restri-
ção à liberdade de prestação 
de serviços. 

POIS É | Miguel Portas

Pela porta 
do cavalo

Bolkestein quis autorizar as empresas a pagarem 
salários de acordo com as convenções em vigor no 
seu próprio país (de origem), mesmo que prestassem 
o seu serviço noutro. Em nome de um mercado de 
serviços onde “ganhariam todos”. 

O GUE/NGL e os sindicatos sustentaram que o cri-
tério do país de origem pressionaria para a baixa dos 
salários praticados nos países de destino e que o con-
trário seria bem mais justo. 

A versão fi nal da Directiva suavizou a redacção 
agressiva do comissário europeu. O princípio do país 
de origem desapareceu do texto, que remete para 
os tribunais as clarifi cações. Com esta mudança, o 
Partido Socialista Europeu juntou-se à direita e aos 
liberais num compromisso que a maioria dos sindica-
tos considerou satisfatório. 

A esquerda manteve a sua oposição porque con-
hece bem a jurisprudência do Luxemburgo. Sempre 
que a concorrência e o Mercado Interno são chama-
dos à coacção, já se sabe como é. O que a direita não 
ganhou na Directiva, salvaguarda nos Tratados. 

A Confederação Europeia dos Sindicatos reclama 
agora, à luz destes casos, uma emenda no Tratado de 
Lisboa, que apoiou. Sustenta mesmo que este tipo de 
acórdãos reforça o eurocepticismo e desarticula os 
modelos de negociação entre parceiros e os direitos 
adquiridos de acção colectiva. Tem razão na proposta 
e nas considerações, mas é caso para dizer “tarde pi-
aste”. Enquanto a “concorrência livre e não falseada” 
continuar a ser o primeiro dos fundamentos da con-
strução europeia, não há lei ou convenção nacional, 
nem mesmo directiva, que resista à jurisprudência 
dos tribunais europeus do Luxemburgo. Muito menos 
Carta dos Direitos Fundamentais, a menina dos olhos 
do liberalismo temperado.

O cerne deste dossier, como de tantos outros, re-
side no Tratado de Lisboa. É difícil, muito difícil, que 
os irlandeses votem por quantos foram impedidos 
de o fazer por toda a Europa. Mas lá que seria uma 
grande ideia, isso seria… 

O CASO 
RÜFFERT
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TRATADO DA COMUNIDADE EUROPEIA

Artigo 49º

As restrições à livre prestação de serviços na 
Comunidade serão proibidas em relação aos 
nacionais dos Estados-Membros estabelecidos 
num Estado da Comunidade que não seja o do 
destinatário da prestação.

Este artigo é retomado pelo Tratado de Lisboa como artº 56º 
do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia

O caso mais recente, conhecido como Rüffert, tem acórdão a 3 de Abril 

de 2008. O litígio opôs D. Rüffert, representante da empresa alemã de 

construção Objekt und Bauregie, ao Estado alemão da Baixa Saxónia 

(Land Niedersachsen). A empresa ganhou por concurso uma empreitada 

e subcontratou parte a uma empresa polaca, que não pagou o salário 

mínimo estipulado. O Estado rescindiu, ganhou o processo em Tribunal 

de primeira instância, mas perdeu o recurso devido ao parecer do Tribunal 

europeu.
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O Bloco apresentou uma 
moção de censura a Rui Rio na 
Assembleia Municipal do Porto. 
Na base da moção de censura 
esteve a privatização do mer-
cado do Bolhão e de outros es-
paços públicos, o facto de não 
ter sido construída “uma única 
casa de habitação social” des-
de que Rui Rio é presidente da 
câmara, em síntese o “desamor 
pela cidade do Porto”. A mo-
ção foi rejeitada apenas por um 
voto.

Na apresentação da moção 
em conferência de imprensa, 
João Teixeira Lopes justifi cou a 
moção porque “existe um con-
fronto entre o autarca e a cida-
de. Uma cidade de que Rui Rio 
não gosta e em relação à qual 
tem a pior atitude possível” e 
concluiu que “pela primeira 
vez, de forma explícita, temos 
a cidade contra Rui Rio”. 

A moção de censura foi re-
jeitada por apenas um voto: 27 
deputados municipais do PSD 
e do CDS votaram contra, e 26 
eleitos do PS, CDU e Bloco de 
Esquerda votaram a favor. O so-
cialista Jerónimo Ponciano, pre-

sidente da Junta de Freguesia de 
S. Nicolau, não estava presente 
no momento da votação. 

A moção do Bloco de Esquer-
da começava por considerar 
que “a entrega do Mercado do 
Bolhão à imobiliária de capitais 
holandeses TCN pela coligação 
PSD/CDS-PP que dirige a Câ-
mara do Porto é bem a imagem 
do seu desamor pela cidade do 
Porto.” 

O projecto prevê a demolição 
do interior do Mercado do Bo-
lhão e deixa exclusivamente à 
imobiliária TCN a defi nição da 
área afecta ao comércio e mer-
cado tradicional, além de “en-
tregar ao arbítrio do promotor 
imobiliário a manutenção ou 
não dos contratos de arrenda-
mento dos comerciantes”. 

O documento acusava ainda 
a maioria PSD-CDS do Por-
to de aplicar “uma política de 
‘mão largas para as imobiliá-
rias’ (com o perdão de milhões 
de euros na Taxa Municipal de 
Infra-estruturas) e ‘mão dura 
sobre os pobres’ (aumento das 
rendas municipais muito para 
além do que prevê o Decreto-

Lei nº 166/93, largas dezenas 
de despejos ainda baseados no 
Decreto nº 35106 do tempo de 
Salazar, moradores com idade 
avançada forçados a romper 
laços de vizinhança como no 
Bairro Leal, expulsão para as 
periferias de sete mil jovens/
ano que querem viver na cida-
de mas que não têm qualquer 
possibilidade de aceder à oferta 
de habitação que é, hoje, mo-
nopólio dos privados).” 

“Nunca se viu na cidade do 
Porto”, prossegue a moção, 
“uma política tão insensível, tão 
desumana como a do Executivo 
de Rui Rio.” 

A moção acusa ainda o exe-
cutivo camarário de querer 
“impor o pensamento único”, 
através de painéis electrónicos, 
revistas e páginas na Net “como 
instrumentos de combate políti-
co-partidário” e de desrespeitar 
direitos dos trabalhadores do 
município e das suas organiza-
ções representativas, além de 
desvalorizar sistematicamente 
o papel da Assembleia Muni-
cipal. 

“CHUMBADO” 
PP DA MATA DE SESIMBRA

O negócio da permuta de terrenos da Aldeia do Meco com 
a Mata de Sesimbra, decisão tomada por Isaltino de Morais 
em 2003, enquanto ministro do Ambiente, veio novamente 
a lume há alguns meses, com a decisão da actual tutela a 
considerá-lo nulo, acusando-o de ser “lesivo dos interesses 
e valores que cabe ao Estado Português acautelar”. O Bloco 
de Sesimbra exigiu então que a Câmara extraísse as “devi-
das conclusões políticas” da sua atitude no caso da Mata 
de Sesimbra, em que “assumiu, desde o início, uma preocu-
pante promiscuidade com os promotores imobiliários”. 
No início do passado mês de Fevereiro a PJ fez buscas a 11 
locais, incluindo a Câmara, presidida pela CDU, e a empresa 
Espart do Grupo Espírito Santo, por suspeitas de corrupção 
e tráfi co de infl uências ligadas a este negócio.
No mesmo mês a CDU e PSD aprovaram na Assembleia 
Municipal, o Plano de Pormenor (PP) da Zona Sul da Mata 
de Sesimbra. O PP autoriza a construção de um empreen-
dimento com mais de 19 mil camas, orçado em mil milhões 
de euros, obrigando o promotor imobiliário, a pagar apenas 
1/9 das taxas devidas à autarquia, se esta não conseguir ga-
rantir fi nanciamento público para algumas infra-estruturas. 
O Bloco propôs a suspensão da deliberação, e tal como as 
associações ambientalistas Quercus, LPN e Geota contesta 
que a aprovação do PP da Mata de Sesimbra se faça sem 
discussão pública.

BLOCO DE BRAGA 
QUESTIONA RESPONSÁVEIS 
PELA INSOLVÊNCIA 
DA PLATAFORMA MINHO 

O BE de Braga questionou a Associação Industrial do Minho, 
a Universidade do Minho e a Associação de Municípios do Vale 
do Cávado, para que justifi quem a situação de insolvência da 
Plataforma Minho - Associação de Desenvolvimento Regional 
decretada pelo Tribunal. O BE elogiou ainda a coragem de Ma-
ria Helena Magalhães, ex-Directora-Geral da Plataforma Mi-
nho, que mesmo depois de conhecedora das manobras para o 
seu saneamento político, não cedeu à chantagem e se manteve 
como deputada municipal independente, eleita pelo BE. 

O Secretariado Distrital do Bloco de Braga lamentou ainda 
que “a participação na vida política seja assumida como óbvia 
e natural, por aqueles que ocupam altos postos nomeados pela 
direita e pelo PS, mas apareça como reprovável que alguém 
possa ousar exercer os seus direitos constitucionais de eleger 
e ser eleito, quando comete o “crime” de o fazer nas listas do 
Bloco de Esquerda”. 

O Bloco de Braga considerou também que os responsáveis 
pelos órgãos sociais da Plataforma Minho devem explicações 
públicas pela existência durante meses de salários em atraso 
dos funcionários da instituição, bem como a falsa afi rmação de 
que a extinção do cargo de Directora-Geral tivesse acontecido 
na sequência directa de pedido de abandono do cargo, como 
se pretendeu fazer valer em Tribunal, para contrariar o facto de 
ter sido feito despedimento sem justa causa. 

A assinatura anual do “Esquerda” é de 8 euros (incluindo despesas de envio). Recorte ou fotocopie, pre-
encha e envie este cupão juntamente com um cheque ou vale postal à ordem de Bloco de Esquerda para: 
Bloco de Esquerda, Av. Almirante Reis, 131, 2º, 1150-015 Lisboa CUPÃO DE ASSINATURA JORNAL

Queres fazer sugestões, críticas ou publicar a tua opinião no 
“Esquerda”? escreve para Bloco de Esquerda - “Esquerda” Av. Almirante 
Reis, 131, 2º, 1150-015 Lisboa ou esquerda@esquerda.net no caso 
de quereres ver a tua carta publicada no jornal, o texto não poderá 
ter mais de 1000 caracteres e a decisão sobre a sua publicação está 
sujeita aos critérios editoriais da direcção do jornal.
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RUI RIO ESCAPA 
POR UM VOTO DA CENSURA 
APRESENTADA PELO BLOCO
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O primeiro-ministro faltou à 
palavra quando disse que não 
ia subir os impostos para o fa-
zer mal tomou posse, alegando 
ignorância sobre a situação fi -
nanceira do país. Voltou a faltar 
à palavra quando abandonou 
a promessa de recuperar 150 
mil postos de trabalho, vendo 
o desemprego e a precarieda-
de dos portugueses a aumentar 
em cada trimestre. E fi nalmen-
te, trocou o compromisso com 
os eleitores pelo arranjo entre 
os barões da alta política euro-
peia, recauchutando o defunto 
Tratado Constitucional para o 
fazer aprovar sem consulta re-
ferendária.

Uma nota curiosa do debate 
foi que José Sócrates se recu-
sou a encerrá-lo, contrariando 
o comportamento habitual dos 
chefes de governo nas moções 
de censura que lhe são apre-
sentadas. 

O resultado fi nal já era co-
nhecido de antemão, embora a 
direita tenha reservado até ao 
fi m o sentido do seu voto, que 
acabou por ser a abstenção. 
Uma cumplicidade que se iria 
manter semanas mais tarde, na 
votação sobre a proposta de 
referendo ao Tratado de Lisboa 
apresentada pelo Bloco.

GOVERNO SEM RESPOSTA 
À PRECARIEDADE

A interpelação do Bloco ao 

governo sobre o aumento da 
precariedade revelou a ausên-
cia de propostas para combater 
uma realidade que afecta a vida 
de mais de um milhão de pes-
soas em Portugal. Trabalhado-
res que recorrem às empresas 
de trabalho temporário como 
último recurso ou que passam 
recibos verdes de “prestação de 
serviços” quando têm funções 
permanentes com  horário de 
trabalho defi nido. A inspecção 
é uma anedota e os patrões da 
precariedade fazem o que bem 
entendem. A começar pelo 
maior patrão dos trabalhado-
res precários, que é o próprio 
Estado. 

Confrontado com esta acu-
sação pelo deputado José Soei-
ro no mês passado, o ministro 
Vieira da Silva não se compro-
meteu com nenhuma medida 
e preferiu falar do Rendimento 
Social de Inserção e do Com-
plemento Solidário para Idosos. 
Mas o deputado mais jovem do 
parlamento não desarmou e, 
dias depois de ter pedido o li-
vro de reclamações em várias 
instituições públicas que em-
pregam precários, lembrou o 
ministro das difi culdades por 
que passa uma geração inteira 
que está entregue à exploração 
sem regras da lei da selva em 
que se transformou o mercado 
laboral.

“O Governo não tem credi-

bilidade para dizer que quer 
“moralizar as empresas que 
recorrem aos recibos verdes” 
ou que quer “agravar os impos-
tos às fi rmas que tenham falsos 
recibos verdes”. Para isso tinha 
que ter começado pela sua pró-
pria casa”, afi rmou José Soeiro, 
lembrando os recibos verdes 
dos trabalhadores do Estado 
ou a vergonha dos estágios 
não-remunerados em serviços 
públicos. No encerramento do 
debate, e à falta de respostas do 
governo, a deputada Ana Dra-
go acusou Sócrates e o PS de 
“virarem as costas a uma gera-
ção que vive na precariedade 
laboral”. 

BLOCO NÃO DEU 
TRÉGUAS À POLÍTICA DE 
EDUCAÇÃO

A ministra da Educação nun-
ca chegou a deixar de ser um 
dos alvos das críticas mais di-
rectas por parte do Bloco, que 
por várias vezes a fez vir, con-
trariada, dar explicações aos 
deputados sobre algumas das 
medidas mais gravosas para o 
sucesso da escola pública e da 
inclusão. Foi o caso do proces-
so de avaliação de desempenho 
dos professores, da selectivida-
de social na composição das  
turmas, da ameaça de encer-
ramento dos conservatórios de 
música. A deputada Ana Drago 
protagonizou alguns dos mo-

A MENTIRA 
MERECE 
CENSURA
O Bloco de Esquerda foi o primeiro 

partido a apresentar uma moção de censu-

ra ao governo Sócrates. As três promessas 

eleitorais que o levaram ao governo e lhe 

deram a maioria dos deputados foram sen-

do sucessivamente quebradas. “O valor da 

palavra dada é o fundamento do contrato 

político”, disse Francisco Louçã na abertura 

do debate da moção de censura. TEXTO DE 

LUÍS BRANCO

REPRESENTAÇÃO DAS DIFERENÇAS DE VENCIMENTOS ENTRE GESTORES E TRABALHADORES, 
DURANTE INTERPELAÇÃO AO GOVERNO SOBRE POLÍTICA DE RENDIMENTOS E PREÇOS
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mentos mais vivos nos debates 
com a ministra Maria de Lurdes 
Rodrigues, quer no plenário, 
quer na comissão parlamentar 
de educação.

ACÇÃO PARA TRAVAR A 
CORRUPÇÃO 

O Bloco apresentou várias 
propostas para combater a cor-
rupção, como a cativação pelo 
Estado de mais valias que de-
corram da valorização súbita 
de terrenos privados, ou a de 
equiparar em termos penais o 
crime de corrupção passiva ao 
crime de corrupção activa. O 
Bloco aproveitou algumas  pro-
postas de João Cravinho, como 
a divulgação dos resultados dos 
instrumentos de combate à cor-
rupção e a sua comunicação ao 
Parlamento, ou novas regras de 
prestação de contas dos titulares 
de cargos políticos ou altos car-
gos públicos. O PS conseguiu 
“congelar” durante um ano a 
discussão destas propostas e 
viria a chumbar a cativação das 
mais valias na comissão da es-
pecialidade.

PRISÕES SECRETAS 
DA CIA E VOOS PARA 
GUANTÁNAMO

Por diversas ocasiões o as-
sunto foi trazido pelo Bloco ao 
parlamento e num debate com 
o primeiro-ministro, José Só-

crates negou ter conhecimento 
de qualquer autorização para a 
passagem dos voos ilegais da 
CIA pelo território português. 
O deputado Fernando Rosas 
dirigiu vários requerimentos 
ao ministro da Defesa, pedindo 
esclarecimentos sobre as acu-
sações feitas pela Comissão de 
Inquérito Especial do Conselho 
da Europa, que provou a exis-
tência de prisões secretas na 
Europa e pela ONG Reprieve, 
que denunciou a passagem de 
vários prisioneiros ilegais da 
CIA por Portugal.

CONTRA A 
DISCRIMINAÇÃO DAS 
MULHERES NO TRABALHO

As quatro deputadas do Blo-
co de Esquerda - Alda Macedo, 
Ana Drago, Helena Pinto e Ma-
riana Aiveca  - dirigiram-se ao 
Procurador Geral da República 
para lhe entregar um documen-
to que denuncia diversas situ-
ações em que as trabalhadoras 
são discriminadas em relação 
aos colegas de trabalho, fazen-
do o mesmo trabalho com um 
salário muito inferior e ocupan-
do categorias profi ssionais abai-
xo dos homens.  As situações 
de discriminação vão desde os 
contratos colectivos de trabalho 
do sector da construção, cerâ-
mica e vidro, até à atribuição 

da categoria profi ssional inicial 
onde ganham menos que os 
homens, como no sector cor-
ticeiro.

PELA TRANSPARÊNCIA 
ENTRE POLÍTICA E 
NEGÓCIOS

O líder parlamentar do Bloco 
apresentou em Fevereiro dois 
projectos de lei para evitar ca-
sos como da passagem de Jor-
ge Coelho para a presidência 
duma construtora. Luís Fazenda 
propôs o alargamento do para 
10 anos do “período de nojo” 
dos titulares de altos cargos 
públicos antes de assumirem 
quaisquer cargos em empresas 
privadas que prossigam activi-
dades no sector que tenham já 
tutelado, acabando com todas 
as excepções que a actual lei 
prevê. 

Outra proposta foi a de alar-
gar os impedimentos aos depu-
tados, evitando que continuem 
a ter assento parlamentar os 
advogados que representam o 
Estado ou interesses privados 
em negócios com o Estado. 

ACÇÃO SOBRE CRISE 
ECONÓMICA E 
DESEMPREGO

A crise económica em que o 
país se encontra mergulhado 
tem uma das faces mais visíveis 
nos encerramentos ou desloca-

lizações de fábricas, que de um 
dia para o outro lançam no de-
semprego centenas de famílias 
de cada vez. 

O Bloco interveio em defesa 
dos direitos dos trabalhadores, 
interpelando o governo sobre 
as alternativas necessárias para 
o combate ao desemprego, que 
em determinados concelhos 
atinge proporções calamitosas. 
Foram os casos, entre outras, 
da Rhode de Pinhel, da Triveni 
de Gondomar, da Maconde de 
Vila do Conde, da UNICER de 
Loulé, da Yazaki e da Boleiro, 
ambas de Gaia e da Lusolindo 
de S. João da Madeira, em que 
existem sérias suspeitas de frau-
de.

NOVO MODELO TRAZ 
DEBATES MAIS VIVOS

Os debates com o primeiro 
ministro são agora quinzenais, 
e feitos no ritmo rápido de per-
gunta-resposta. Louçã e Sócra-
tes protagonizaram alguns dos 
debates mais acalorados, com 
as denúncias do deputado blo-
quista a obrigarem o primeiro-
ministro a desmentir factos que 
se revelaram sempre acertados: 
os dois coordenadores de pla-
nos de saúde pública (agora de-
missionários) que acumulavam 
no privado; a escola que avalia-
va os professores pelas críticas 

à política governamental; ou a 
farmácia de aldeia que ganhou 
o concurso para gerir a maior 
farmácia hospitalar e que era 
“testa de ferro” de um grande 
grupo que procurava contornar 
a lei.

PARLAMENTO ABERTO
Este ano, o grupo parlamentar 

organizou várias audições pú-
blicas que juntaram dezenas de 
pessoas. Foi o caso da proposta 
para criar o Estatuto do Traba-
lhador-Estudante, ou a do Regi-
me Laboral e Social dos Investi-
gadores Científi cos e do Pessoal 
de Apoio à Investigação, ou 
ainda a da avaliação do primei-
ro ano da Lei da Imigração em 
vigor. Também a proposta do 
Bloco para a Educação Sexual 
nas Escolas juntou dezenas de 
estudantes na audição promo-
vida no mês passado. 

Pelo seu simbolismo, desta-
ca-se a audição sobre a reali-
dade da discriminação dos e 
das transexuais e transgéneros 
em Portugal, realizada no dia 
em que passavam dois anos 
do assassinato da transexual 
Gisberta, no Porto. É a primeira 
vez que associações e activistas 
transexuais são ouvidos no par-
lamento português.

 

PROPOSTAS DO BLOCO 
APROVADAS

A maior parte dos projectos de lei do Bloco foram chumbados 
pela maioria absoluta do PS. Mas nem todos: alguns foram apro-
vados no plenário e houve alterações ao OE’2008 aceites pelo 
governo, como a descida do IVA dos produtos alimentares vege-
tarianos (soja, tofu, seitan), os benefícios fi scais para a construção 
de casas com certifi cado de poupança energética e o acesso à li-
cença de maternidade por parte dos contratados do Estado. Foram 
estas as propostas aprovadas na AR:

:: Resolução que recomenda ao Governo medidas no 
sentido de prevenir a gravidez na adolescência.

:: Carta dos Direitos de Acesso aos Cuidados de Saúde 
pelos utentes do Serviço Nacional de Saúde

:: Direito ao subsídio de desemprego ao pessoal ao ser-
viço da Administração Pública ainda não abrangido por 
protecção nesta eventualidade. 

:: Alteração do prazo de separação de facto para efeitos 
da obtenção do divórcio. 

:: Voto de apoio aos esforços da FAO para combater 
a crise alimentar provocada, entre outros factores, pela 
corrida aos biocombustíveis.

    
Agora já pode ver o que não passa na TV:
 www.youtube.com/bloconoparlamento
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O governo Sócrates em-
bandeirou em arco com o 
anúncio de medidas que 
supostamente representariam 
um combate à precariedade e 
aos falsos recibos verdes. En-
tre essas medidas estão uma 
redução de 7,4% do paga-
mento do trabalhador a rec-
ibo verde à Segurança Social 
(mesmo com essa redução, o 
trabalhador ainda tem de pa-
gar 24,6%), ao mesmo tempo 
que os patrões passam a pa-
gar 5%. Outra medida é a 
redução de um ponto percen-
tual na taxa contributiva da 
entidade empregadora sobre 
todos os contratos efectivos 
e um aumento de 3 pontos 
percentuais da entidade em-
pregadora sobre os contratos 
a prazo.

Mas os movimentos or-
ganizados de trabalhadores 
precários não reagiram posi-
tivamente a estas propostas. 
O FERVE (Farto Destes Re-
cibos Verdes) alertou para o 
perigo de  que o pagamento 
de uma taxa à Segurança 
Social pelas empresas com 
trabalhadores independentes 
leve à “eternização” das situ-
ações de recibo verde. André 
Soares disse que esta medida 
poderá ter um efeito perverso 
de as empresas optarem por 
pagar a taxa e manter “eter-
namente” os trabalhadores 
nesta condição”.

“Tememos que as empre-
sas se habituem a pagar a 
taxa e optem por manter o 
trabalhador a recibos ilimi-
tadamente”, disse, defend-
endo que seja estabelecido 
um período de tempo limite 
para essa prática, passado o 
qual a empresa deverá propor 
outro tipo de vínculo ao tra-
balhador.

Já os Precários Infl exíveis, 

em comunicado à imprensa, 
disseram que a verdadeira 
notícia do anúncio do gov-
erno era: “Governo tenciona 
fechar os olhos à ilegalidade 
dos recibos verdes obrigando 
os trabalhadores precários a 
pagar 95 por cento da con-
tribuição para a Segurança 
Social”. 

A grande novidade
FERVE e Precários In-

fl exíveis, bem como a Plata-
forma de Intermitentes do 
Espectáculo, que reúne uma 
categoria específi ca dos tra-
balhadores precários (aque-
les que trabalham de forma 
intermitente, devido à na-
tureza da sua profi ssão, mas 
nem por isso querem fi car 
desprotegidos socialmente, 
como actualmente), foram a 
grande novidade dos últimos 
anos. Os trabalhadores pre-
cários, os mais desprotegi-
dos de todos, organizaram-se 
para defender os seus direitos 
e chamar a atenção sobre a 
sua situação.

Não se trata de querer con-
correr com os sindicatos, 
que nalguns casos também 
incluem o combate à precar-
iedade nas suas prioridades. 
Mas os movimentos de pre-
cários são capazes, como 
bem tem fi cado demonstra-
do, de dar uma nova vida e 
uma nova dinâmica à luta do 
precariado.

O Instituto Nacional de Es-
tatística estima que 28% da 
população activa em Portugal 
é composta de trabalhadores 
por contra própria (1,186 
milhões) e contratados a 
prazo (684 mil), segundo os 
dados para 2007. Temos as-
sim que uma fatia de mais 
de um quarto da força de 
trabalho portuguesa é consti-

tuída por precários, números 
que são ainda piores porque 
num país em que 20% do PIB 
português vem da economia 
paralela, há todo um mundo, 
difícil de quantifi car, de sub-
emprego não registado. 

Bloco não deu trégua
O combate à precariedade 

tem sido uma prioridade ab-
soluta na intervenção política 
do Bloco de Esquerda na área 
laboral, tanto no apoio às lu-
tas e aos movimentos quanto 
na intervenção parlamentar.

O exemplo mais recente foi 
a interpelação ao governo so-
bre a precariedade, no dia 10 
de Abril deste ano. O depu-
tado José Soeiro propôs a 
criminalização das empresas 
que utilizem “falsos recibos 
verdes” e defendeu a necessi-
dade de mais inspectores, 
afi rmando que “o governo 
não tem credibilidade para 
dizer que quer ‘moralizar as 
empresas que recorrem aos 
recibos verdes’ ou que quer 
‘agravar os impostos às fi rmas 
que tenham falsos recibos 
verdes’, tendo em conta a ex-
istência de 117 mil trabalha-
dores precários na Administ-
ração Pública.”

O Bloco de Esquerda apre-
sentou uma proposta para re-
forçar a inspecção dos falsos 
recibos verdes com obriga-
ção de celebração de contra-
to, limitação dos contratos a 
prazo a um ano, proibição de 
sucessivos contratos para o 
mesmo posto, através de fal-
sos temporários, e integração 
de todos os 117 mil precários 
do Estado. 

CRESCE A 
ORGANIZAÇÃO 
DO PRECARIADO

 

PROPOSTAS DO BLOCO PARA COMBATER 
O TRABALHO PRECÁRIO

(Do Programa de Urgência para o Pleno Emprego, divulgado na Mar-
cha Pelo Emprego, de 1 a 17 de Setembro de 2006)

:: Recusa da aplicação do regime de contratos a prazo ou 
outros atípicos quando se trate de postos de trabalho de ne-
cessidades permanentes
• Exemplo: os maqueiros nos hospitais e outros funcionários do 
INEM, que ocupam postos de trabalho permanentes, são manti-
dos em regime de contrato a prazo.

:: Limitação do trabalho a prazo, a termo incerto e a recibo 
verde aos casos de empregos sazonais e a um máximo de um 
ano, fi ndo o qual há lugar a contratação permanente.
:: Desmantelamento dos privilégios das Empresas de Trabalho 
Temporário com o fi m do seu estatuto legal excepcional:
• Não se pode aceitar o discurso sobre a necessidade de elevar o 
nível de qualifi cação no país e, ao mesmo tempo, a promoção da 
desqualifi cação através do trabalho temporário.

:: As empresas que recorrem a sub-empreitadas e os sub-em-
preiteiros devem pagar uma quotização complementar para 
a segurança social para fi nanciar as prestações sociais para 
os desempregados.
:: Responsabilização vertical das empresas pelo falso out-
sourcing, em tudo o que respeita à vigência e obrigações de 
contratos de trabalho.
• Por exemplo, a PT cria uma empresa de trabalho temporário 
para prestar serviço a si própria, mantendo desta forma os tra-
balhadores com vínculos totalmente precarizados – mas deve ser 
responsabilizada como grupo PT por essas contratações.
- O Código de Trabalho veio acentuar a desregulamentação 
das relações de trabalho, reforçar poder patronal e precarizar 
o trabalho, facilitando portanto o desemprego. O Bloco bate-
se pela revogação do Código de Trabalho.
- A Inspecção-geral do Trabalho não exerce a sua actividade 
inspectiva, não fazendo cumprir a legislação, não tem meios 
nem vontade política para o fazer. A desgovernamentaliza-
ção da IGT, que vai ser inserida na Autoridade Nacional para 
as Condições de Trabalho (ANCT) e assim perder ainda mais 
as suas capacidades, é condição para uma actuação efi caz e 
cumpridora dos direitos laborais. 

PRECÁRIOS NA INTERNET 
FERVE: http://fartosdestesrecibosverdes.blogspot.com/

Precários infl exíveis: http://www.precariosinfl exiveis.blogspot.com/

No Youtube: http://youtube.com/user/precariosinfl exiveis

INTERMITENTES DO ESPECTÁCULO E AUDIOVISUAL

No Youtube: http://youtube.com/user/intermitentesPT

A grande novidade dos últimos anos foi a organização em 
movimentos que vieram dar uma nova dinâmica à luta dos 
trabalhadores precários. TEXTO DE LUÍS LEIRIA
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UMA APOSTA 
NO DIGITAL
TEXTO DE LUÍS LEIRIA

A Net ganha cada vez mais 
espaço aos meios de comunicação 
tradicionais, televisão incluída. 
Uma aposta forte do Bloco 
no digital tinha toda a razão de ser. 
Assim nasceu o Esquerda.net. 
TEXTO DE LUÍS LEIRIA

Com um pequeno atraso, um 
conjunto de duas janelas de ví-
deo substituiu notícia de aber-
tura do portal Esquerda.net. A 
transmissão directa da mani-
festação dos professores de 8 
de Março de 2008 ia começar. 
Bastava clicar na setinha play, e 
as imagens em directo da ma-
nifestação começaram a fl uir. 
Chegavam do meio da mani-
festação, trazendo entrevistas, 
palavras de ordem, mostrando 
as faixas, as pancartas, os ros-
tos. 

O atraso fora provocado pela 
ausência de rede de telemóveis 
no local de concentração. A cé-
lula de serviço àquela área ma-
nifestamente entrou em colapso 
e a rede foi-se abaixo. Mas, no 
meio da Avenida, já havia rede 
e a transmissão pôde começar. 
Durou mais de duas horas inin-
terruptamente.

Os canais de televisão ti-
nham grandes meios, helicóp-
teros e toda a parafernália para 
fazer directos. O Esquerda.net 
tinha uma câmara ligada a um 
computador portátil, que trans-
mitia as imagens captadas pela 
objectiva, através da rede de 
telemóveis, para um servidor 
de streaming, que as introdu-
zia na net e as disponibilizava 
a todos os que as quisessem ver 
no portal. 

Tínhamos a desvantagem de 
ser forçados a transmitir ima-
gens para uma pequena tela. 
Mas tínhamos a vantagem de 
estar dentro da manifestação, 
de acompanhar todo o seu 
percurso, de trazer do próprio 
centro dos acontecimentas as 

imagens e os sons e retransmiti-
los para todo o país e, até, para 
o mundo. 

Aposta na Internet
As transmissões directas 

são apenas um exemplo das 
apostas inovadoras do portal 
Esquerda.net, lançado em Ju-
lho de 2006 pelo Bloco de Es-
querda. O portal refl ectiu uma 
aposta de priorizar o digital em 
relação aos meios de comuni-
cação tradicionais em papel. 
Na verdade, já em 2006, tudo 
apontava para o crescimento 
da rede mundial como meio de 
comunicação mais dinâmico, 
que rapidamente se sobreporia 
a todos os outros meios tradi-
cionais, televisão incluída. Por 
outro lado, se na Net, como 
era de esperar, os grandes gru-
pos de comunicação, pelo seu 
poder económico, conseguem 
abocanhar a fatia de leão das 
audiências, o que é certo é que 
há consideravelmente mais 
espaço para os meios alterna-
tivos. O Esquerda.net chegou 
assim no momento certo para 
entrar nesse espaço, ocupando 
já hoje um lugar de destaque, 
se observarmos o mais de meio 
milhão de páginas (page views) 
que mensalmente são vistas só 
no portal, com tendência de 
constante crescimento.

O Esquerda.net não é o site 
do Bloco de Esquerda; para isso 
há o Bloco.org, o site que, junto 
com o do Grupo Parlamentar, 
divulga as notícias partidárias. 
O Esquerda.net é um site de 
notícias, animado pelo Bloco, é 
certo, mas que se preocupa em 

oferecer aos leitores um grande 
manancial de informação, das 
mais variadas proveniências, e 
o mais objectiva possível. 

O que distingue a nossa in-
formação das dos outros sites 
nacionais de notícias? Uma 
maior importância às notícias 
de carácter social, um acom-
panhamento maior dos movi-
mentos e das causas sociais. 
E fontes de informação inter-
nacional mais diversifi cadas, 
que incluem muita informação 
alternativa. 

Outra característica do Es-
querda.net é que distinguimos 
informação de opinião; e os 
colunistas não necessariamente 
refl ectem as opiniões do Bloco. 
Falando de colunistas, há um 
conjunto de colaboradores in-
ternacionais, como o sociólo-
go norte-americano Immanuel 
Wallerstein ou a jornalista Amy 
Goodman, que têm as suas opi-
niões regularmente traduzidas 
no portal.

Portal multimédia
Mas o Esquerda.net não é 

apenas um portal de escrita. 
Também estão presentes a fo-
tografi a, o vídeo e o rádio. As 
galerias de fotografi as são sem-
pre muito procuradas pelos vi-
sitantes do site. 

No Esquerda.vídeo há muita 
produção do portal, com repor-
tagens, entrevistas e cobertura 
de eventos.  

A equipa do Esquerda.rádio 
já produziu quase 60 edições 
do magazine de notícias PodEs-
querda, com reportagens, en-
trevistas, noticiário e opiniões. 
A rádio inclui igualmente dois 
programas musicais, Os Cantos 
da Casa, de música portuguesa 
(já passou a edição nº 40); e Os 
Sons da Terra, o mais novo pro-
grama da rádio, centrado nas 
“músicas e palavras como um 
meio de afi rmar a universalida-
de da cultura”.

As duas mais recentes novi-
dades do Esquerda.net são a 

revista Vírus, uma publicação 
de ideias e debates “que só se 
apanha na Net”, e o Boletim 
Económico, disponível também 
em PDF, que tenta descodifi car 
e informar sobre os assuntos da 
economia.

Completam o sistema de sites 
do portal o Blocomotiva, virado 
para os jovens, e o Ecoblogue, 
um dinâmico blogue de temas 
ambientais.

Links:

Portal Esquerda.net:

http://www.esquerda.net/

Site do Bloco de Esquerda:

http://www.bloco.org/

Grupo Parlamentar:

http://beparlamento.esquerda.net/

Blocomotiva:

http://www.blocomotiva.net/

Ecoblogue:

http://www.ecoblogue.net/

Revista Vírus:

http://www.esquerda.net/virus/
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1968. PARIS. PRAGA
Há 40 anos, a Europa 
agitava-se, dos dois lados 
da cortina de ferro. 

Em França, estudantes e trabalhadores 

questionam a ordem do capital. Em 

Praga, exigem a liberdade do socialismo 

e recusam a obediência burocrática 

a Moscovo. Nos Estados Unidos, a 

oposição à guerra do Vietname e a luta 

pelos direitos civis mudam a face do 

país. No México, os estudantes são 

massacrados na véspera da abertura dos 

Jogos Olímpicos. 

 Enquanto os Sarkozys do mundo se 

empenham em “liquidar a herança” 

de 68, a esquerda socialista vive a 

sua história. Imaginação, crítica, 

Intransigência e liberdade. 

SOB A CALÇADA, A PRAIA.

11H. OFICINAS
:: A PRIMAVERA DE PRAGA – com Cláudio 
Torres, historiador, militante anti-fascista 
exilado na Checoslováquia em 1968
:: A GUERRA DA ARGÉLIA E O COLONIALISMO 
PORTUGUÊS – O CASO DOS LEOP  ARDOS – 
com João Paulo Guerra, jornalista e autor de 
“História da Guerra Colonial”
:: FILMES DE 68 – projecção de documentários 

13H. ALMOÇO
:: CANTINA UNIVERSITARIA

 15H. CONCERTO
:: MOI NON PLUS, banda luso-francesa bem 
humorada, que recria músicas populares 
urbanas francesas. 
 
16H. TEATRO
Quadros de “E NÃO SE PODE EXTERMINÁ-
LOS?”, de Karl Valentin. Encenação de Gonçalo 
Amorim para esta iniciativa 
 
16H30 COMÍCIO
FRANCISCO LOUÇÃ


